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Libertar-se da dominação estrangeira nao é  o unlco 
desejo do nosso povo. Ele aprendeu pela experiênci 
a  e sob a opress~o colonial que a exploraç~o do hQ 
mem pelo homerr é  o maior obstáculo ao desenvolvimeQ 
t_s> e ao pro€resso de um povo, para além da libert~ 
çao nacional. 

Esse povo está determinado a participar activamen-
te na construç~o de uma Africa nova, realmente in-
dependente e progressista, fundada no trabalho e 
na justiça social, na qual a potência criadora dos 
nossos povos, abafada durante séculos, possa encoQ 
trar a sua mais livre e construtiva expressão. 
Estamos conscientes do facto de que a nossa vitóri 
a não será fácil. Temos uma experiência multisecu: 
lar sobre a natureza do nosso inimigo e as partic~ 
laridades que o caracterizam em rel~ç~o às outras 
forças colonialistas. Embora ele esteja isolado, 
não devemos esquecer que disp;e ainda de forças de 
destruiç~o muito superiores às nossas e que, de m~ 
neira aberta ou secreta, é ajudado e sustentado por 
outras forças inimi~as da liberdade e do progresso 
dos povos africanos. 

Por isso, lutamos também contra o imperialismo mun 
dial. 

-Amílcar Cabral -"Partisans" nº 7, 1962 
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Para além da ofensiva armada, contra as tropas coloniais portuguesas, 
- a via para alcançar a libertaç~o -, tem-se vindo a assistir, nas zor.as 
libertadas, à estruturaç~o duma vida nova e diferente das populaç~es lo-
cais. 

E uma organizaçao nova, em que se dá valor ao homem, e onde este rão 
é um objecto ao serviço do lucro. E uma sociedade onde se desenvolve a so 
lidariedade, onde se constroi um futuro que não passe pela exploraç~o do 
homem pelo homem, que não passe por formas mais ou menos dissimuladas de 
colonialismo. 

Nos textos que se seguem, incluímos numa primeira parte declaraçÕes 
de Agostinho Neto (Presidente do MPLA) e de Amílcar Cabral (antigo Secr~ 
tário Geral do PAIGC), acerca da luta contra o colonialismo, pela liber-
ta~o total dos povos africanos. Numa segunda parte transcrevem-se notí-
cias sobre a realidade nas zonas lib~rtadas, sobre a construç~o de esco-
las e hospitais, sobre a administraçao da Justiça ••• 

Que estes textos sirvam para distinguirmos entre o que sao na reali 
dade os Movjmentos de Libe!ta~o, e as imagens que nos foram dadas atra-
vés dos orgao.s de informaçao, apresentando-os como grupos de terroristas 
que apenas sabem fazer a guerra, a "soldo de potências comunistas". 

Que saibamos ver quais s~o os verdadeiros "terroristas" em Africa. 
~ Que saibamos ver qu~is os partidos que se têm importado com as condi-
çoe~ de~vida das populaçoes, que compreendamos que os Movimentos de Liber-
taçao sao os "legítimos representantes da população", porque são os únicos 
que se confundem com a própria população local e os únicos que têm sabido 
defender os direitos daqueles povos. 
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A PROPOSITO 
DA 
RECONSTRUÇÃO NACIONAL 

Agostinho Neto 

2 

Esta luta que nós desenvolve-
mos situa-se dentro da luta 
geral dos povos pela sua li-
berta~o completa para extin-
€Uir a exploração do homem p~ 
il.o homem 

A reconstrução nacional é um dos factores fundamentais da nossa Eevolu~o. 
Saímos da noite do colonialismo para penetrar na claridade da Revoluçao. Aban-
donámos as formas tradicionais de organização sooial,~com o objectivo de cons-
truir uma sociedade moderna e de p5r termo à exploraçao do homem pelo homem. 

No nosso ponto de vista, construir um país não quer dizer simplesmente f~ 
zer casas ou abrir estradas, mas essencialmente, transformar a mentalidade do 
ser humano, afim de que ele se considere como um homem digno, útil à socieda~e. 

E principalmente sobre este aspecto que concentramos mais a nossa atençao. 
Para isso estabelecemos Centros de Instrução Revolucionária e incentivamos os 
nossos militantes e comissários políticos a trabalhar tanto no seio das popula 
~es como com os guerrilheiros. E isto com o objectivo preciso de transformar~ 
maneira de apreender os problemas e  a forma de se comportar na vida; e de ofe-
recer novas perspectivas ao nosso Povo. 

Existiam, por exemplo, estruturas de organiza~o tradicional, com chefes 
que eram ditadores poderosos. Essas estruturas foram, até um certo ponto, que-
bradas pelo colonialismo, mas alguns chefes foram mantidos, para recolher os 
impostos e recrutar à força os camponeses, para o trabalho forçado. Esses che-
fes eram chamados "sobas" e "sobetas". 

Nas regi~es libertadas continuamos a ter formas de organização tradicio-
nal. Há também diferenças entre os grupos étnicos que, apesar de já não luta-
rem uns contra os outros, conservam contudo, uma certa rivalidade e certas di-
ferenças na vida social. 

Devemos desenvolver um esforço considerável p2ra fazer compreender a to-
dos que pertencemos a uma entidade política, que nao deveria deixar-se dividir 
em grupos tribais opostos. 

Por outro•lado, a nossa sociedade é muito subdesenvolvida, é uma socieda-
de na qual a indústria quase não existe, uma sociedade que vive literalmente o 
dia a dia, sem ver o progresso que se realiza no resto do mundo. 

Por causa do colonialismo estamos muito isolados do mundo. são os coloni~ 
listas que nos mantiveram neste isolamento. 

Para sair do subdesenvolvimento, é absolutamente necessário elevar o ní-
vel de educa~o do Povo, o nível da sua consciência política e desenvolver o 
conceito de Nação, nas nossas populaç~es. E necessário que se desenvolva em c~ 
da militante e em cada angolano, uma nova mentalidade. 
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A educaçao é um problema fundamental. Mais de 90% da nossa populaÇão é i-
letrada. Estes iletrados eram mantidos voluntàriamente neste estado pelos colQ 
nialistas. ~o foi senão a partir de 1961 que os colonialistas começaram preci 
pitadamente a construir escolas, para mostrar ao mundo que desenvolvem o nosso 
país. ~o foi senão recentemente que eles construíram escolas superiores, al~ 
mas escolas secundárias e técnicas, mas a grande maioria do nosso Povo não tem 
acesso a essas escolas. E pois a nós, o MPLA que cabe a tarefa de promover a 
instrus~o do Povo. Criámos um ensino secundário; gradualmente desenvolvemos a 
formaçao t~cnica e profissional dos nossos jovens. Este ~ um dos aspectos da 
reconstruçao nacional ao qual prestamos uma grande atençao. 

E  a reconstrução nacional que torna os angolanos conscientes da necessid~ 
de de defender tudo o que conquistámos à custa do nosso sangue: a independênaa. 

Depois da independência, haverá, bem entendido, muito mais esforços a fo~ 

necer, para fazer do nosso país um Estado moderno. Devemos manter um alto grau 
de mobilizaç~o revolucionária de todo o Povo, para a realizaÇão das importàn-
tes tarefas do desenvolvimento do país • . ~o devemos imaginar qEe com a indepeQ 
dência tudo virá ter connosco, sem esforços. "A nossa revoluçao está na etapa 
da luta pela independência nacional. Nós lutamos pela nossa liberdade e pela 

nossa dignidade. Nós lutamos para sermos homens, respeitados como cidadãos de 

qualquer país soberano. A nossa revolu~o não é uma cópia a papel químico de 
qualquer revolução. Nós respeitamos os princípios revolucionários daqueles que 
têm mais experiência do que nós; daqueles que já venceram esta etapa, daqueles 
que já se encontram num estádio mais avançado da luta revolucionária. No entaQ 
to nós tem2s em consideraç~o as condiçÕes próprias do nosso país e temos em 
consideraçao as características históricas e sociais do nosso povo. No entanto 
esta luta que nós desenvolvemos situa-se dentro da luta geral dos povos pela 
sua libertaÇão completa para extinguir a exploraÇão do homem pelo homem, para 
acabar com as diferenças raciais ~u outras diferenças que existem; nós lutamos 
também como lutam outros povos do mundo pela conquista da felicidade e do bem 
estar do homem e por isso mesmo nós não desprezamos os outros países, pelo COQ 
trário, nós_procuramos cada vez mais ljgar-nos a todos os povos do_mundo sem 
discrimin~çao dando uma especial atençao aos países e às organizaçoes amigas11• 
(Declaraçao de Agostinho Neto aos jornalistas após a conferência regional rea-
lizada no interior de Angola, em 25 de Agosto de 1968). 

Se~á necessário trabalhar e trabalhar duramente. Esforços cada vez maio-
res serao necessários para preservar as conquistas da nossa luta actual e para 
avançar cada vez mais. 

Concretamente, é evidente que a reconstruÇão nacional quer dizer estabel~ 
cer indústrias, aumentar a superfície de terras cultivadas, encaminhar os tra-
balhadoTes para novas tarefas. 

A !econstruç~o nacional significa igualmente organizar a administraÇãodas 
populaçoes, criar um organismp político bem organizado e bem implantado, para 
dirigir toda a luta, 

Essa luta reveste várias formas e sobretudo levanta numerosos problemas,~ 
xigindo uma atenÇão quotidiana. 

Mas, repito, o essencial para nós é  a reconstrução do próprio homem, fa-
ctor fundamental da nossa Revolução. 
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A GRANDE CONQUISTA: 
UMA SOCIEDADE NOVA 

-Amilcar Cabral -
ONU - Outubro de 1972 
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"0 maior êxito do nosso combate .  o 
facto de, ao mesmo tempo que ~os bat~ 

mos, termos sido capazes de começar a 
construir uma vida nova, politica, a~ 

ministrativa. económica, social e cul 
tural, nas regiÕes libertadas" 

Para o nos~o povo e para o seu Partido Nacional. o êxiyo ma1s importante 
da nossa luta nao reside no facto de, a despeito das condiçoes particularmente 
difíceis afrontadas pelo nosso povo, termos sido capazes de nos batermos vito-
riosamente contra as tropas colonialistas portuguesas. O ma1or êxito do nosso 
combate é o facto de, ao mesmo tempo que nos batemos, termos sido capazes de 
começar a construir uma vida nova, política, administrat1va, económica, social 
e cultural, nas regiÕes libertadas. E certo que é ainda uma vida dura, porque 
ex1ge de nós muitos esforços e sacrifícios face à realidade de uma guerra colQ 
~ial de genocídio. Mas uma vida cheia de beleza, porque é feita de trabalhoprQ 
dutivo eficaz, de liberdade, de democracia, da dignidade reconquistada do nos-
so povo. 

Com efeito, estes dez anos de luta nao só forjaram uma naç~o africana nQ 
va e sólida, como também fizeram nascer um homem novo e uma mulher nova, seres 
humanos conscientes dos seus direitos e dos seus deveres, no solo da nossa pá-
trla africana. Podemos mesmo afirmar que o resultado transcendente da nossa 1~ 
ta, e que é ao mesmo tempo a sua força principal, é a consciência nova que ca-
racteriza presentemente os homens, as mulheres e as crianças do nosso pais. 

E que ninguém se espante se ousamos afirmar que não nos sentimos orgulho-
sos pelo facto de em cada dia, e por força das circunstâncias criadas ou impo~ 
tas pelo governo português, sucumbirem ingloriosamente grande número de jovens 
portugueses, sob o fogo dos nossos combatentes. Estamos orgulhosos, sim, da 
consciência naciona~ das nossas populaçÕes, da unidade do povo forjada na lúa, 
do desabrochar simultâneo das culturas dos diversos grupos étnicos, das esco-
las, dos hospitais, dos postos sanitários que funcionam em pleno dia apesar 
dos bombardeamentos e dos assaltos dos colonialistas. ( ••• )Estamos orgulhosos 
por ver milhares de adultos alfabetizados, por ver os camponeses utilizaremcom 
pr1midos e outros medicamentos muito simples, mas que até aqui nunca tinham t~ 
do a sorte de conhecerem; por termos formado, no decurso da luta, 497 quadros 
superiores, médios e profissionais; pelo facto de neste momento 495 rapazes e 
raparigas frequentarem escolas superiores, médias e profissionais em países da 
Europa, enquanto 15 000 crianças escolarizadas frequentam 156 escolas primári-
as e 5 escolas secundárias, i.nternas e semi-internas, onde o ensino lhes é mi-
nistrado por 251 professores e professoras. 

Fazemos questão de reafirmar per~nte vós esta certeza: nenhuma força do 
mundo será capaz de evitar a libertaçao total do nosso povo  e  a conquista da 
independência nacional do nosso país. Reafirmamos igualmente o carácter indes-
trutível da unidade do nosso povo africano da Guiné.e Cabo Verde, assim como a 
nossa determinaç~o inquebrantável de libertar do jugo colonial e da ocupaÇão 
militar portuguesa todas as parcelas do nosso território nacional. 
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~~~~-... ·····-
O Estado da Guiné Bissau que a Assem-
bleia Nacional Popular vai procl , terá 

total como objectivo principal a libert . 
da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde ~o colo-
nialismo. Ele fixa-se a tarefa ~rand1osa de 
unir essas duas parcelas do nosso territóri 
o num Estado unif1cado e da ",§ldificaÇao de 
uma sociedade que crie condiçoes políticas, 
económicas e culturais necessár1as à liqui-
dação da exploração do homem_pelo homem e 
de todas as formas de sujeiçao da pessoa h~ 
mana a 1nteresses degradantes, em prove1tc 
de indivíduos, grupo~ ou classes". (a ... ~. 3º 
da Constituição). 
-Aristides Pereira -na sessao 1naugural 
da lª Legislatura , 

AU 
De 2 a 8 de Abril de 1972, três membros do Com1té Especial dos 
24 para a DescoJ.onização vis1taram áreas l1bertadas da Guiné-
- Blssau. A Missao enviada pelo Comité Especial a conv1te do mQ 
v1mentc nacional de libertação, o Part1do Afr1cano para a Ind~ 
pendêncl.a da Guiné e Caho Verde (PAIGC), VlaJOU quase sempre a 
pé, percorrendo 200 km entre 9 localidades diferentes. O fim 
da Vls}ta era assegurar 1nformaçÔes em pr1me1ra ~o §Obre as 
co'l_siiçoes r.as áreas libertadas e averiguar as 1ntençoes e aspi 
r ~çoes do povo no que respe1ta ao seu futuro, 
r: texto que se segue sobre a Guiné, são partes do relatório e§_ 
cr1to apresentado-pela Missão ao Comité Especial. 

CONDIÇÕES EDUCACIONAIS 

5 

Se,!?,Undo os chefes do Pau~·c, o desenvolvimento da educação é um dos objer-
tlvos prioritários no programa de reconstruçao. Sob o reg1me dos portugueses, 
cerca de 99% da populaÇão era analfabeta e muito pOlJCOS afriaanos tinham aces-
so à educação para além da 1nstrução primária, Em toda a Gu1né-Bissau, se,g-und0 
o PAIGC, hav1a apenas 14 afr1sanos licenciados por Jma ~nivers1dade. 

A política do PAIGC para as áreas l1beTtada~ pretende a el1m1nação rápida 
dt• analfabetismo, o estHbelecimento de uma educação, tanto livre como obrigat.Q 
r1a a nível do ensino primár1o e um programa para aprend1zagem técn1ca e pro-
flss1onal. 

Para além da luta de hbert~ção foi posta em marcha uma_ 1nt nsa campanha 
C11ltural, na qual todos os que nao sabem ler nerr es• rever, sao chamadot-' a par-
tlcipar, 

O PAIGC tem também o mérito de ter estabe lec1dc• ma 1s de 200 escolas espa-
lhadas pelas ~reas libertadas, com uma frequênc1a suoer1or a 20 000 alunos, E~ 
ta~ escolas sao organizadas e administradas centralmente pel2 PAIGC, o qual,en 
+re outras co1sas, fez um regulamento para a sua adm1nistraçao, pessoal docen-
te e programas. As crianças só entram para a escola aos ll' anos por causa da 
dureza e dos riscos da escola no mato, O programa 1nclui os segu1ntes assuntar 
h1stória, geografia, língua portuguesa, ciências natura1s, aritmética, ideolo-
gia do Partido e, para as raparigas, economia domés+Jr~. A escola Arcolino 
Cruz m1nistra ensino cultural e artísti~, o que fo1 observado pela Missão na 
apresentação em sua honra. A Missão ficou impress1onada com o talento artísti-
co das crianças e com o_conteúdo profundamente moral e político do progra~a,c~ 

jo tema era a mobilizaçao de massas e  a guerrilha na Gu1né-Bissau, A Missao é 
de opinião que se estas representaç~es f~ssem fe1tas perante auditórios inter-
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nacionais aumentariam grandemente a compreensao da situaçao geral nas áreas li 
beMI.adas. 

Embora a Miss~o nao tivesse oportunidade de as visitar, fo1 1nformad a que 
o PAIGC mantem escolas secundárió.s, como o 1.nternato de Sara, nas áreas liber-

t~das. Estas escolas s~o presentemente ·reservadas aos alunos part1cularmente 
dotados ou aos fi lhos dos combatente;:; mortos em acç~o . Algum' estudantes segcem 
curso8 universitários em outros paises. · 

C PAIGC tem receb1.do substancial assistência de vár1os pai ses, 1nclu1.ncc 
a  Suécia e  a Repúbl1.ca Democrát1ca da Alemanha, que têm publ1cado l1.vros de l~ 
t1ra e aritmética preparadus pelo PAIGC para use nas suas escolas. Também tem 
recebido assistência da T.JNESCO, a qual se ofereceu para publicar 20 000 livros 
de ar1.tmét1.ca e, segundo o PAIGC, ofereceu mater1.al escolar num total de 64000 
•iólares. 

Como a Missão poude observar, essa-ass1.stência sat1sfa< apenas uma peque-
:.a parte das necessidades das áreas liberil.adas, no que d1z respe1.to à educação. 

ro. ~jD IÇÔES DE SAODE 

Os pr1.ncípios bás1cc,p l 'l"' J'overnam a organ1za.çac• d.os serv1ços de saúde na~, 

q :e<-r:: libertadas estão estabelev1dos nas InstruçÕes 'iera1.s do PAIGC. G princi-
pal ubject1vo é  o de propore!• nn.r serv1ços de saúde, pr1me1rc ao1:0 combatentes. 
P iepo1.s à populaç'ào em trerrtl. •ls · serviços médicos e~-t~c sob a d1recç~c do co-
m''·'dC' militar do PAIGC. ' 

As instalaçÕes já estah<>,pr·1das cons1.stem num hnsp1tal central em cadauma 
:"!,, ) regiÕes, hosp1ta1s mau:3 ~·eQ 1 1enos a nivel de se(i u r e r:entr">P d e saúde J.s. 
c··l1zados nos sectores, c,q,d;.; •Jm do:::· quais agrupa<. ')'J 4 aldeJ.as. Além disso,~ 

q -1pas san1 tárJ.as v1.si td.m 'r~ ·1 ,8, ·'1 emente as alde1as. leva.nd0 as'-'istência médi-
ca '3.0S doentes que não poderr i ..... · J,Jcar-se, evacuando nutras para os centros dP 
8.-J.,·ide e hosp1ta1s, e lnstrUl"'J.ri(f os· nat'iVQS sobre h1,çr1.ene e puer1cultura. ( ••• ) 

. .. 1· ,...,.. 

De vez em quando o PAIGC emprPPnde Jvacinaçoes em qrande esc a l.:=t. na popula-
ç:c localJ em 1971, por exempl . .', u:Ína Céi~tr-'pá.nha de V':l.C'lnação COnseoult; proteger 
'3. popula_s:ao das áreas llbert.,.,-in.t:J de clma epJ.demJa de r::ólera que tultl.a alastradn 
o~as regioes VlZlnh!'ts da hepúhl1ua d a Guiné e do SenF-gal. 

F'o1 dito à Miss'ào que, uo entanto, os serv1ç"s dl" saúde lutavam corr. nma 
"'érJ.a falta de equ1.pamentu méd1co e de remédJ.os, espe(·1almente antlhiótir.os,re 
médi0s contra as paras1.tcses e vacinas. Tinham tamhém fali._, de v1taminas e de-
.LeJ.te. A vacinaç~o é dificulti:l.d<l p0r falta de fn,:;oríflcos. Nao há electricid~ 
ie 'las áreas libertada.f", mas eHperrtm obter brevE:mPt~(:- refr1geradores port~te1s 
crtdlspensáveJ.s nas campanhH.s iP vac1naç~o. Outra jJ''tc:•Hdade est8. nns tri;j'lsnor 

ies, N'ào é fác1l transportar pessoas s~r1amente ferl'i;:n ou iúen~es, durante -; 
1~· ou a no~te, para  o hl ·S plt~l de Boké ou para os ~osr1ta1s das ~ Jtras ~reas . 

r. treino :!.o pesso_e.l méd l r.(' era também uma B:'randF-> preocupaç~o. PreSt!r tem e!! 
t~. 3lguns médicos est.ao a espec1al1zar-se n0 estr=!r.relr" , aprove1tando ofer-
t J..3 feitas ao PAIGC. As enfermeiras recebem tre1no h3.f"H'O -=!.r::eler'3.dc nos ~ hos-- . 
Plt"l~s principa1s e sao depc.ls mandadas para o es1 r-=!.r,,çrelro oara se especJ.allZ.§!; 
rP-m uu seguirem um curso de um ::1no que ,...ompleta IJE' estudos de carácter .o·eral.A 
:·lrn de obterem a quall.ficaçao de ajudantes méd lC&s, ~s en t'erme~r.:=t.s frequentam 
'l!Ti curso de do1s meses, nos c entros das áreas lihert.adr..:;;, depo1s do que s;n co 
... ,,cr-àas nos centros de saúde nc 1.nterior do país. A senhora Satu DJassi, por i 
x~mplo, que t1.rou o curso de enfermagem e é agora re ~; ponsável pela saúde públ.J:. 
G't em Cubucaré, expl1cou à lhssao que o seu treino t.1nha cons1st1do em um ano 
.úTl nosp1tal do PAIGC na República da Guiné e depc,ls num C11rso de ·1m ano em K.:l:, 

~v, na Rússia, 
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' ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

7 
O Slstema jurídico, nas áreas libertadas, base1a-se num texto adoptado em 

1966, mas só aplicado completamente em 1969. Essencialmente, há 3 tribunais 6, 
além destes, há um tribunal especial temporário. A nível mals balxo, há os tri 
bunais das aldeias, cada um dos quais é constÊUÍdo oor 3 nativos escolhidos 
pelos seus pares. A competênc1a dum tribunal de alde1a reSrln~e-se a disputas 
e pequenos roubos e as sentenças baseiam-se no d1re1to consuetudinário tradici 
onal. Nos diferentes sectores, o papel do tribunal da aldeia (se~ndc Fidelis 
Almada, Secretário de Justiça do PAIG6, que est~dou em PortuRal e exerceu adVQ 
c acia em S. Paulo -Brasil) consiste em manter a ordem entre os nativos. Podem 
ser aplicadas multas, e se a pessoa ~o pa~a multa pode ser obri~ada pelo Par-
tido a fazer determinada espéc1e de trabalho. Os tr1hunais de aldeia ~o têm 
P2der para aylicar~penas de pr1são. Os leaders do PAIGC expl1cam que o Part1d0 
nao terr prisoes, nao só por motivos econÓmicos, mas também porque cons1dera 
preferível a rehabillt~âo. ' 

Ac explicar à ~hssao,., "'"si.cn.a JUrÍdico, F'1ctela .. ldmari2., JLsse que 08 -cr.d:. 
to . • :.ns eram 1ndependerrt.es .10 Plrtldo e ctas f ~ rças =:trmadct<; como exemplo Citou 
cUT1 c aso de umé. pes "Oa que, ter .. d ' sido aCllS'J.da de esplona<."em, pelo serviço d.~ 

S~""llrança, foi nu er.-c -.ntu 'lt:::·r lvida por faltd de prcvas. Tociac as audiências 
~~o p~blicas e J acusad c podP tomar ~ sua priprlb defesa ~u ser represent~do 
po:-u.m .... pessoa da sua P.:-;c, lhé , Ju então ::1 represe:Jta.:-'lt e da Secretaria :ie Justl 

Çé\ pode defender um acJ.sa.du ou pode Jes1~nar um habi tantA da aldeia qu;: :tche 
cumpeterte para esse fim. r ••• ~ ALmada disse à M1.ss~o que 0 problema que mais 
pre<,(;upava o seu depart .:~.mentr era a preparação de J.n, cÓdl~G pena: c1vil p8.ru. 3 
~ ... né-Bissau, lJ1sse r:p .. F • ·~ód 1 .rc ser1a de 1nspiração popular e basea.r-se-ia !'103 
_· .. ,.;tumes e valores a:·r:..canr-s, Ser1a, nc entanto, um ... r1strument.0 de combate con 
tr, certas práticas 1ndesejáve1s, cerno o casameLto forçado • 

..:.;~Ol\..3TRUÇÃO DA ECONOMIA 

A poi.ítica do PAIGC nas 'Íreas llbertadas está empenhada em eliminar tcdrq 
r:. r~ vest íg1os da or~a111 zação económ1ca e da exploraç'àc,, Impostas pelos portu,gu~ 
ses, substituindü-as -por u.m novo su;tema económ1co adaptado às necessli&-des d! 
p~i s. Como a economia das áre~b libert~das ê essAncialmeLte a~rícola, istu le-
v;.;. ao abandono da cultura exclusiva do amendoim, q1.e era a pru'.Clpal do país,e 
à div~rsificaç.ãc da a~ricultura para suprir as necesf·ldades locais. A diversi-
f"J.caçao das culturas tem prote,g-1do, apesar dos c c,nGtante::: bombardeamentos e 
de:.>tru.iÇao de culturas fe1 tos pelos portu.g"Uef'es. ·r) PAIGC estabelccet:. cent;o~:, 
d'= "iemonst.raçâo parr ... 1nstrJ.1r os nat.1vos na::: -+:écr.1cas de cult .... ras dlverciflca-
das, trabalhos ag-rícolas co1ect1vos, etc., e está a esboçar-se ~m 3lstema de 
v nperat1vas ap;rícolas. As p.~~ncipais produçÕes G'àc .:~.mer.J.,) im, arroz, Ólec. de 
r; l né..., borracha e cera. 

comércio é !"e1 to 11a base da troca de ,g-énert)S, a -::oncor rênc1a à portu.ou.f 
'·' J:i :·Hc se usá.. Ls armazen8 do povo, or~anizad ot: peJ.o PALGC, er.Gontl'am-sE. es 
pa~·1ad<J. pelas áreas libertadas e ali os nativos podem troc2.r os :::eus 1roduto; 
:J·•: ,""">l.tros de pr1me1ra necessidade, tais como ro1; pas, ut e;.:..;Í l1os de coz~r . .ha e 
outros produtos manufacturado2, que mui tas vezes s~1.c Jfertas 1'e1 i o.s ao PAIGC 

p· ~ t-~aíses estran~eiros e or~an1 zaçÔes int ernac.1.or;.:: 1s. A produção local acumu-
1 cta ~os armazéns do povo é utilizada para supr1r as necess.dades do exército 
de libertação e para iistribuição em regiÕes ond::: há :·aLta; o excedente é ex-
portado para os paízes VIzinhos. O PAIGC exporta a·yoz, cera de abelha e pele2 
de crocodilo, 
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3a falta de dados sobre Angola, passamos a dar alguns números 
referentes a Moçambique. E~tas notícias s~o de 1972 e encon-
tram-se publicadas em "Mozambique Hevolution". Os dados sobre 
Angola que possuíamos eram anteriores a 1971, pe1.o que prefe~ 

rimos não os apresentar. 

EDL: G.ó. ;Ão E 

8 

~ 

Os investime~tos no campc da educaçao deram bons resultados nomeadamen-
te em Nyassa Oriental. Acabamos de inaugurar mais duas escolas, uma em Marru-
pa e  a outra em Lugend.a. h escola p1.loto é freque11tCtda por 166 alur.os. O ano 
passado ( 1971) tinha aproxim3.damente 100 alunos, dos qual.S 88 fizeram exames; 
29 passaram para a 2ª classe, 20 para a 3ª, lO para a 4ª e 29 chumbaram. Como 
:2.inda .;;,o temos professor para a 4>+ classe em Nyassa Oriental, mandámos para o 
Campo de Tunduru 6 dos lU que terminaram a 3a classe. Escolhemos os 6 melhores 
enquanto os outros 4 após um está~io de pedagogia, começaram a e~sinar aos da 
1 ·· classe.! Isto perm~e-1-hes continuar a sua aprendizagem ensinando e mais 
tarde farao a 4ª class~. 

O papel de professor é dlf'Ícil, pois estes são i~almente responsáveis 
pelos programas culturais, participam na ac~o armada em casos de necessida-
de, dao concelhos de higiene e saúde pÚblica às populaç~es, organ1.zam as vári-
as actividades na escola, etc. Além do Centro Piloto, possuímos mais 11 esco-
las em Nyassa Oriental. 

A ASSISTENCIA SOCIAL 

No domínio da ass1.stência social um dos prime1ros problemas que t entámos 
resolver, foi o dos or~os d~ guerra ou os filhos daqueles cuja s$tua~o não 
lhes permitia dar-lhes atençao. Aqui o caso era grave, e esta gente estava co.n 
denada a empregar-se como trabalhadores manuais, muito mal pagos. Era esta a 
tradiÇão em Nyassa Oriental, antes da guerra. ( ••• ) 

Eomeçámos com 8 crianças. De princípio tivemos problemas, porque a popul~ 

çao nao compreendia a importância do Centro ••• mas pouco a pouco foram perce-
bendo. 

As primeiras crianças tinham 8 a 10 anos de idade e como j4 estavam em ié 
dade de escola, mandámo-las como internos para a Escola Piloto. A~ora temos no 
Cen~ro crianças só até aos 7 anos e nesta idade s~o transferidas para a escol~ 
A dificuldade principal, reside na falta de alimentos, principalmente lei~e pa 
r a as refeiçÕes. Temo-nos aguentado, com algumas ajudas que vêm do exterior. -

A FRELIMO dispensa uma. "ttenç'áo especiai aos 1nvilic..C's e doer.tes ( ••• ) • 
.. .'lo que cabe aos militares mutilados, mas r:ao t otalmente inváhdos, tenta-

mos reabilitá-los ~ocialmente, mas ainda nao estamos em condiçÕes de~criar cen 
ti·os de reabilitaçao. Mandamo-los para zonas ma1s sossegadas, onde vao à esco-
la, fazem tratamentos no hospital ou integram-se em centros de artesanato. Aí, 
participando ne t ·rabalho geral, aprendem a ler e  a escrever e podem ainda rece 
b e r uma forma~o elementa~ como enfermeiros, ou aprendem uma profiss~o ligeiri 
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SE:RVlÇOS DE SAUDE 
9 

( ••• )Os serviços de saúde da FRELIMO têm programas p! event1vos e curat1vos:os 

pr1.me1 ros com _portam umá. campanha permanente d.e P.íl. u•)aç<..:.o s -,.r.1 tàrH:. realizada em 
todas a s regioes libert ~ as, cnm a participaç ~ a activa de toQa s ~s 1nst~~:ias 

cn organização, e n~o E; omer . ~. e pelo<.. serv:;.çns :ie 3aÚd.e - t's.sea mil i tares, OClmi-
t.§s de e.ldeia, es:::olas, et.J. Dure.nt'::' as férió.s. os "'llun8c d.as escolas ~e.:-~~m 

para 0 oa~pc ac0mpanhadoo dos instrutores e mur i ~ ns com manuais de educaç~o ~~ 

nitária, ensinam o essencial sobre prevenç~o contra as doenças infecciosas, 
mais importantes na zona tropical. Os doertes int e r nadc•s no e hosp1 tais r-ecebem 
também uma preparaç~o que os ajuda  a tornarem-se no regresso, a~entes activos 
da educaç~o sanitária. 

Os Serviços de Saúde or~ani zam também campanhas de vac1naçào aos m1l1tan-
tes e às populaç~es dos aldea mentos inimigos, onde as condi~es sanitárias das 
popu laç~es concentradas .  é  ma 1 s  que precária e as epidem1as mu1 to vul~ares. ( ••. ; 
A maioT dificuldade advém da falta  d e equipamento apropriado, para estas cam-
pa.::ilias, como uacina s e fr11-•orí f icos. 

Também no aspecto d a prever:çâo sanitár1a , 1solam-se os doe ·~ ' . f ! S com doer-
çe.s cont<-.giosas , como ll?prosos para o s quais foi c r13.da ·1m· .LeprosariE. n a Prn-
vi ~ ci .· ~e Jyassa. 

Cnnseguirn:)s ba1xá.r o;r' t:l~.LmP.ni. • · .:..t taxa d e mor+.'d l d a d e infant1::., rnerc.ê de 
l E . ..: caasas prH,cipais : ·. téta•,l, ·.uJlh cllca l e  o pal:J.disrr.o pós- nc:>tal. llu t:ca s crt~ 

s a::J r:omo a f'~. l -';, a d.e ?. 1 1T ~·• 1 ·.c,,';.o apropr1ada, s ó poden• ser e l1m1nada ~:: a lofll:;-o 
p-r·"lzo, me; h,:.rar d o 9 die·t.a i.ot: r e c:ém-nascidos e desen volvend.c as checrH'ls, trr-t>)a 
lho em que ~e oc11pa em l~r,g-a 8;.:;•·ala o  d.e pa rtamente F'P.mincno do Exérc~ · · r d e Li: 
l ~ ertaç7t (' . 

A medic1na curatJ..'J'':I. ~ 'l-ss:gurad3 p e l a s insta laÇc,es san1tq,rias 1nstal·1da::: 
"'.i.C zonas libertadas. C prin-~J r"> ho\3pital provincHÜ foi HlaUgu:"a d o na Pr o v í n-
c :.a de Cabo Del,q-ado em .L9A ~ , se.g'Uida d a crinç7w ainda du:rr:l.nt e o  mesmo a n o :ie 
i <, is outros hospitais re,goi ona 1 s móveis, nas reg-i~es ocidental e oriental da 
Província de Nyassa; ma1s tar d e foi criado  o hospita l re ,goion -:~. 1 dr:! re ~;i';.o snl 
i.P.St ,.. ['rOVÍncia , 

Estes hosp1ta.1 s , q-e ·~ r onstit.uem os cent.rns r:;Hrntá rios prl!w~ pais aBr.e.gu":'F.I. 
·•q,m > apoie a pos t o s s ;.•n lt ár i (lr~ de met,or importânc::.a, j á cr1a dos. S~o o s Pos--
t o s M~d1 c o s d e Distrito ~os Postos de Primeiros Sororros f1xos ou m6veis. A 
impla :.t c .ç~o des_!,a s inst a la~es d.epende dR- densidade da população: assi'1'1 lJOr e·· 
X8mplo nas regias oriental .::! ncidentrt.l d a províncje de Nyassa t e mos: 

l ~l o s pi t a l Central Regional 
7 Postos Médicos de Di s t rito 
9 Postos de PrimeirnR Sn~orros 
1 Leprosari a 

~! ; . qu anto na Províncin. de Ca.br: I:el.Q,'a.do 0nd e a densidade pop1Jlac.:::ton;:,l 8 muit; 
mais e lev3da , t e mos: 

l ;Inspita l Ce!lir·al Prnv1nnia.l 
17 Postos Médicos de D1strito 
6r Postos ~e Prime:rn8 Socorros 

C efectivo d e pesso.-.~. 1 sarnt§:l"in e mHrS.jr;r. ~.es1. a P-r•>vÍf,r,ia, o:"'0.Íl.i. rm·v~'Q :L~ · 

e J 4 0 . :J~ .. os .... embrarmos que em 1~50 a totalid.;.de do pessoal d o d 0erv i çu;::, .1e 
üaúde, nao passava d.os 4:..-~ , podemos ter uma ideJ..a J.c prog-resso que G8 tem "-'CJ.·· 
~u. ~ • • • ) 

Com o desenvolvimc,,to d.a guerra e  a extensa .... iP>.s zor .. as l i berta.das, faziaru 
dt:!l't ir faj_ ta dum ho~pital no ext er·ior que pudc.:-.se -.1<.- mesmc tempc 1 u.ncio!lar cc-
mo centro de formaçao. 

A 16 de Junho de 1)70, dez ano . .:; d.epois do mas.,;av.re .... e Mueda, o ... lde sei;:;ce~ 
tos moçambicanos, foram assa~ s1nados a sangue frio p elas ~ropas portQg~~sas, c 
1'res.~.dente da ~·TrlELIMO inaugurava o hospital Dr. A.mér.~.co I3oavi.la, cu.jo nome fa-
zia lémbrar o primeiro médico ~ngolano, morte no campo de combate. ~om um pes-
soal de 37 elementos entre os quais 2 médicos, um a.os qua1s cirur,;;iào, o hosp_! 
tal Dr Américo Boavida, trata permanentemente dezenas de d.o.::Hltes nas s·u.as en-
fermarias e secçÕes laboratoriais, farmácia, bloc:> ::peratório, consulta exter-
na. ( ••• ) 


